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Planejamento de intervenções em Saúde do 
Trabalhador no território: uma experiência 
participativa

Planning occupational health interventions in the territory: 
a participatory experience 

Resumo

Introdução: a determinação social do processo saúde/doença se operacionaliza 
através da organização dos serviços de atenção à saúde no território. Pela 
observação das dinâmicas das atividades humanas e situações de risco nele 
materializados, com historicidade e mobilidade, é possível intervir sobre 
os condicionantes, riscos e impactos à saúde, em especial, do trabalhador 
que nele habita. Objetivo: contribuir com a reflexão sobre a importância do 
território na implementação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora, utilizando-o como instrumento de planejamento desta 
intervenção. Método: pesquisa-intervenção participante; realizou-se uma 
oficina de diagnóstico do território visando à organização das ações de 
intervenção em Saúde do Trabalhador utilizando-se do método do Arco 
e da análise do discurso. Resultados: na oficina, com treze profissionais de 
diferentes segmentos, identificaram-se como prioridades de intervenção o 
trabalho informal e o ambiente/processo de trabalho do funcionalismo público. 
A percepção dos principais fatores de risco e agravos conduziu às propostas 
de intervenção em saúde do trabalhador. Conclusão: percebeu-se na análise 
territorial uma poderosa ferramenta de contribuição para planejamento e 
execução das ações de promoção, prevenção e atenção integral à saúde dos 
trabalhadores.
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Abstract

Introduction: the social determination of health/disease process is made 
operational through the organization of health care services in the territory. 
Interventions on the conditioning factors, risk and workers’ health impacts 
can be made by observing – with historicity and mobility – the dynamics 
of human activities and risk situations materialized in a given territory. 
Objective: to contribute to the reflection on the importance of the territory 
in the implementation of the Workers’ Health National Policy, using it as an 
instrument for planning intervention. Method: participatory intervention 
research adopting the Arc Method and discourse analysis; a workshop for 
territory diagnosis was carried out aimed at organizing the workers’ health 
intervention actions. Results: the workshop involved 13 professionals from 
different areas, and identified the informal work and the environment/work 
process of the civil servants as priorities for intervention. The perception of the 
main risk factors and workers’ health problems led to proposals on occupational 
health interventions. Conclusion: territorial analysis was considered a powerful 
instrument to plan and undertake actions leading to worker’s health promotion, 
prevention and integral attention.

Keywords: occupational health; territory; informal work; precariousness.
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Introdução

A determinação social do processo saúde/doença 
se operacionaliza por meio da organização dos servi-
ços de atenção integral à saúde no território. Através 
da observação das dinâmicas das atividades huma-
nas e situações de risco nele materializados, com 
historicidade e mobilidade é possível intervir sobre 
os condicionantes, os riscos e os impactos à saúde, 
em especial, do trabalhador que nele habita. Quanto 
à vigilância em saúde, em especial, a saúde do tra-
balhador, o território é lócus de observação que se 
traduz em estratégia de ordenamento/organização da 
atenção integral da saúde dos trabalhadores.

O desenvolvimento da atenção integral à saúde 
dos trabalhadores, considerando sua inserção parti-
cular nos processos produtivos, que envolve ações 
de promoção, prevenção e vigilância, assistência e 
reabilitação na rede de serviços do Sistema Único de 
Saúde (SUS), continua desafiando gestores, técnicos 
e o controle social a cumprirem o preceito constitu-
cional, regulamentado pelas Leis Orgânicas da Saúde 
8.080 e 8.142 de 19901.

Apesar das múltiplas iniciativas implementadas 
nos últimos 30 anos, como a Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT)1, 
com destaque para a criação da Rede Nacional 
de Atenção Integral à Saúde dos Trabalhadores 
(Renast)1, apoiada pelos Centros de Referência em 
Saúde do Trabalhador (Cerest), estes ainda não estão, 
de fato, inseridos de modo sistemático e sustentável 
nas Redes de Atenção à Saúde (RAS).

Segundo a PNSTT, toda rede de saúde deve estar 
comprometida com o desenvolvimento da atenção 
integral à saúde do trabalhador, cabendo aos Cerest 
prover apoio matricial aos demais pontos de atenção, 
em especial às equipes da Atenção Básica (eAB), nos 
serviços especializados, de urgência e emergência, 
bem como na promoção e vigilância à saúde1.

Assim, a organização e implantação das ações 
de saúde do trabalhador na Atenção Básica/estraté-
gia Saúde da Família (AB/eSF) adquirem particular 
importância para que se alcance, de fato, a cober-
tura universal, levando o cuidado resolutivo e de 
qualidade o mais próximo possível de onde as pes-
soas vivem e trabalham, como recomendado pela 
Declaração de Alma Ata em 19782. No atual modelo 
de atenção integral à saúde do SUS, a Atenção Básica 
à Saúde (ABS) é responsável por coordenar o cui-
dado e ordenar as RAS3.

Embora o SUS não esteja preparado para resol-
ver muitas das complexas questões envolvidas nas 
relações entre trabalho, saúde, doença e ambiente, a 
AB é cada vez mais desafiada a responder demandas 

complexas, o que exige além de conhecimento téc-
nico especializado, apoio institucional e efetivo sis-
tema de educação permanente.

A rede de AB/eSF é a principal porta de entrada 
do SUS1; está organizada por território e opera por 
meio de equipes multiprofissionais, o que amplia as 
possibilidades do estabelecimento de vínculo entre 
as equipes – agentes comunitários de saúde (ACS) – e 
a população sob responsabilidade sanitária da rede 
de AB. A territorialização adquire três sentidos dife-
rentes e complementares: a demarcação de limites 
das áreas de atuação dos serviços, o reconhecimento 
do ambiente, da população e da dinâmica social exis-
tentes nessas áreas e o estabelecimento de relações 
horizontais com outros serviços adjacentes e verti-
cais. Contribui principalmente, na atenção integral à 
saúde do trabalhador, com atendimento, nexo, noti-
ficação de agravos, promoção e prevenção da saúde4.

Apesar de muitos usuários do SUS serem tra-
balhadores, o reconhecimento do trabalho como 
determinante do processo saúde-doença é quase 
inexistente5. Além disso, com a reestruturação 
produtiva em curso no País, cresce o número de 
trabalhadores informais ou precarizados que são 
dependentes do SUS, e a transferência de parte dos 
processos para o domicílio e peridomicílio dos traba-
lhadores aumenta a responsabilidade das equipes da 
Atenção Básica, pois são as únicas que têm acesso a 
essas unidades de produção e podem romper com a 
invisibilidade desse trabalho, desses trabalhadores e 
das situações de risco à saúde e ao ambiente2.

Dessa forma, impõe-se a ampliação e articulação 
das ações de vigilância em saúde epidemiológica, 
sanitária, ambiental e do trabalhador, sobre as quais 
a AB tem responsabilidade sanitária, além das ações 
assistenciais, para garantir a integralidade da ação6.

Segundo as diretrizes da Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB)1, o planejamento das ações 
de saúde voltadas para os trabalhadores começa pelo 
diagnóstico situacional de saúde no território. Inclui 
além do perfil demográfico, epidemiológico e ocu-
pacional dos trabalhadores, a identificação e análise 
do perfil produtivo. Para tanto, é essencial que ao 
enfrentarem todas as dificuldades desse processo7, 
as equipes da AB/eSF contem com apoio institucio-
nal, articulação intersetorial, efetiva participação da 
comunidade e dos trabalhadores em particular.

Esse movimento, além de constituir um exercí-
cio de construção da cidadania, permite identificar 
situações de vulnerabilidade, contribuindo para o 
processo de definição de prioridades a serem acom-
panhadas no planejamento de saúde local. Nesta 
perspectiva, o território é compreendido como sis-
tema dinâmico de relações e expressões do processo 
saúde-doença, das formas de viver, adoecer e morrer 
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que irão se refletir no cuidado. “É o uso do território, 
e não o território em si mesmo, que faz dele objeto de 
análise social” (p. 255)8.

O território é o lugar onde diferentes práticas, 
problemas de saúde e interações humanas se mate-
rializam: as pessoas constroem suas vidas, estabe-
lecem relações de poder, relações afetivas e muitas 
vezes, relações de trabalho. Santos9 pondera que o 
espaço geográfico abriga todos os homens, de todas 
as instituições e de todas as organizações: a soma de 
coisas e relações, a natureza e a sociedade, interme-
diadas pelo trabalho.

O autor9 sugere avaliar as transformações ocorri-
das através da análise conjunta das variáveis: “tipo-
logia das tecnologias, dos capitais, da produção, do 
produto, das firmas, instituições; intensidade, qua-
lidade e natureza dos fluxos; captação dos circuitos 
espaciais de produção; peso dos componentes téc-
nicos modernos na produção agrícola; expansão das 
agroindústrias; novas relações de trabalho no campo; 
desmaterialização da produção etc.” (p. 17), que são 
interdependentes e estão intrinsecamente relacio-
nadas ao mundo do trabalho, sendo indispensáveis 
para a intervenção na realidade local.

Barcellos et al.10 observam que

se a doença é uma manifestação do indivíduo, a situ-
ação de saúde é uma manifestação do lugar. Os luga-
res, dentro de uma cidade ou região, são resultados 
de uma acumulação de situações históricas, ambien-
tais e sociais que promovem condições particulares 
para a produção de doença. (p. 130)

Monken et al.11 afirmam que ao entender o ter-
ritório pode-se conhecer a realidade da população. 
Nele se inserem as relações sociais e econômicas, as 
condições ambientais (e de ambiente de trabalho), 
moradia e circulação, relações de poder, espaços 
políticos e culturais, mapeamento de fontes e situa-
ções de risco e vulnerabilidades, assim como proces-
sos de produção de saúde ou doença das populações 
nele inseridas. É possível apreender os processos 
e as tendências, o que contribui para diagnosticar 
contextos e situações de risco social. O conjunto das 
informações favorece um adequado monitoramento 
das ações executadas, sua reformulação, a busca das 
parcerias intersetoriais e segmentos da sociedade, 
incorporando efetivamente o controle social das 
ações sobre o território12.

Este estudo teve como objetivo analisar a pro-
posta de territorialização adotada pela Atenção 
Básica enquanto mecanismo para planejar das ações 
de atenção integral à saúde do trabalhador, a partir 
das necessidades identificadas com a participação da 
comunidade13. Caracteriza-se como pesquisa-inter-
venção que busca contribuir na construção coletiva, 

participativa e democrática da organização das ações 
de vigilância em saúde do trabalhador.

Percurso metodológico

Trata-se de estudo descritivo, exploratório, qua-
litativo e participativo, cuja principal unidade de 
análise é a organização da intervenção em Saúde do 
Trabalhador no território. O recorte do estudo foi a 
região sul do município de Palmas (TO) que possui 
38,91% da população da cidade e apresenta maior 
vulnerabilidade socioambiental14.

Optou-se pela pesquisa participante por seu 
caráter político-pedagógico, de relevância e pro-
dução partilhada de conhecimento social, que 
possibilita ouvir os interlocutores de maneira par-
ticipativa e democrática15, articulando os saberes 
científico e popular, a teoria e a prática. Tenciona 
o conhecimento das necessidades sociais, a cons-
trução conjunta de saberes contínuos e o empode-
ramento dos movimentos populares, promovendo 
a formação de indivíduos motivados a transformar 
os cenários sociais, enfatizando o caráter emanci-
patório15. A educação e ação social convertem-se 
em uma metodologia de transformação social glo-
bal, embora local16,17.

Desta forma, realizou-se uma oficina de estudo 
do território, com duração de 3 dias e participação 
voluntária de um grupo intersetorial, contemplando 
um representante da Vigilância em Saúde Ambiental 
municipal, dois do Cerest regional de Palmas, um 
do Cerest estadual do Tocantins, um da gerência de 
Educação Popular da Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS) de Palmas, um do Sindicato do Comércio do 
Estado do Tocantins, e sete trabalhadores da eSF que 
moram na região em estudo, totalizando treze parti-
cipantes, com um técnico mediando as discussões.

A caracterização do território e o planejamento 
participativo de ações em saúde foram definidos 
como categorias de análise, para estabelecer estra-
tégias de intervenção em saúde do trabalhador no 
território. Utilizou-se a vivência e construção do 
quadrilátero da formação para área de saúde (ensino, 
gestão, atenção e controle social), a partir da com-
preensão da necessidade de ultrapassagem das habi-
lidades técnicas para a produção da subjetividade 
que promova a autonomia dos trabalhadores e popu-
lação usuária do SUS18. Este sistema depende da 
formação de profissionais com postura ativa e pers-
pectiva humanista, que sejam capazes de abordar o 
processo saúde-doença de maneira ampliada19.

A educação permanente em saúde, assumida 
como pressuposto teórico e reconhecida enquanto 
prática educativa inovadora e libertadora, emancipa 
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os profissionais de saúde e torna-os protagonistas 
de sua própria história, a fim de contribuírem com 
suas reflexões críticas, na resolução das questões 
que emergem do cotidiano do trabalho, transfor-
mando a realidade1,17,20.

Freire20 afirma que a relação entre teoria e prá-
tica exige uma reflexão crítica sobre a prática, sem 
a qual a teoria pode se tornar infundada. A prática 
educativa crítica valoriza o saber do sujeito, criando 
possibilidades para a construção do conhecimento. 
Assim, os métodos participativos de aprendizagem 
conferem ao facilitador o papel de educador que 
apresenta uma pedagogia democrática, fundada na 
ética, no bom senso e no respeito entre educadores e 
educandos, com dignidade e autonomia.

Ferreira et al.21, ressaltam alguns conceitos freiria-
nos sobre educação e transformação do pensamento: 
liberdade e diálogo; conscientização, problematiza-
ção e crítica; práxis enquanto reflexão e ação trans-
formadora da realidade e subjetividade. A ideia de 
transformação fornece elementos para compreensão 
dos fundamentos de sua teoria do conhecimento.

Neste sentido, utilizou-se a técnica de problema-
tização inspirada na educação em saúde dialógica22 
para ampliar, modificar e aprofundar a compreen-
são dos processos vividos no território e para cons-
truir um plano intersetorial de intervenção nos 
problemas identificados, em especial, da saúde do 
trabalhador23. Entende-se que a problematização, 
necessária na transformação individual, social e 
de conscientização do indivíduo24, deve ser o eixo 
estruturador da educação permanente em saúde18 
considerando a percepção da realidade a partir de 
suas problemáticas.

A condução da oficina seguiu o método do 
Arco25: a) observação da realidade; b) pontos-chave; 
c) teorização; d) hipóteses de solução e e) aplicação 
à realidade.

Na etapa de observação da realidade foram for-
mados dois subgrupos visando à identificação dos 
problemas existentes no território. Na identificação 
dos pontos-chave, os participantes refletiram sobre 
as possíveis causas ou determinantes desses pro-
blemas, delimitando prioridades para intervenção. 
Na etapa teorização foi desenvolvida a fundamen-
tação teórica sobre as categorias território, território 
da saúde, território do município de Palmas, além 
do levantamento de dados sobre saúde do trabalha-
dor, processos produtivos, processo saúde-trabalho-
-doença, riscos e agravos à saúde dos trabalhadores. 
Concluída essa etapa, os subgrupos desenvolveram 
respostas para as seguintes questões: O que é neces-
sário para a solução do problema? Que providências 
tomar? O que pode realmente ser feito? As respostas, 
ou hipóteses de soluções, foram inseridas em uma 

tabela contendo as colunas: o que? como? quando 
(curto/médio/longo prazo)? quem?, etapa considerada 
síntese da busca coletiva de respostas e soluções 
para as questões26.

Finalmente, a última etapa, denominada aplica-
ção à realidade, permitiu a ressignificação dos con-
teúdos social e político reforçando o compromisso 
dos participantes com seu meio e validando consen-
sualmente as hipóteses formuladas. A sistematização 
inicial da informação coletada nos grupos permitiu 
identificar as principais unidades de significado que 
emergiram das discussões, considerando as regulari-
dades de fala e os sentidos frequentes dos discursos.

Na análise do discurso27, os problemas apontados 
e as propostas de intervenção ganharam destaque. 
As categorias de análise foram sistematizadas, per-
mitindo a categorização das informações e dos pro-
blemas relacionados à saúde dos trabalhadores e a 
proposição de soluções, segundo a compreensão e 
validação do grupo.

Este estudo respeitou os princípios éticos da 
Resolução nº 466 de 12 de dezembro de 2012 e foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da ENSP/
Fiocruz (CAAE: 15275013.9.0000.5240) e autorizado 
pela Secretaria de Saúde de Palmas.

Resultados e discussão

A oficina ocorreu durante três dias sem disper-
são, com a presença e o interesse de todos os par-
ticipantes, que puderam manifestar experiências e 
opiniões. Esta observação confirma que a formação 
de grupos de mistos favorece a troca de experiên-
cias sobre o trabalho, estimulando a criação coletiva 
e abrindo possibilidades para novas abordagens de 
ação pública28. Os resultados permearam diversos 
temas da Saúde do Trabalhador no território, desta-
cando a percepção e conhecimento prático dos parti-
cipantes e a ampliação da capacidade de interpretar 
a realidade para transformá-la.

Esse ambiente permitiu um debate ampliado, com 
saberes formais e não formais, propiciando a identi-
ficação como sujeitos históricos, sociais e políticos, 
articulados ao contexto familiar, ao meio ambiente e 
à sociedade na qual se inserem. A integração entre 
atenção individual e coletiva e entre grupos de traba-
lhadores da gestão, atenção e vigilância evidenciou 
que o cuidado à saúde dos trabalhadores integra 
todos os níveis de atenção, confirmando o princí-
pio da integralidade enquanto eixo norteador das 
ações de educação em saúde29. Considera-se ainda 
a importância da integralidade para que a universa-
lidade e equidade da atenção à saúde se realizem na 
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sua plenitude, favorecendo ao SUS perseguir os obje-
tivos mencionados na Constituinte de 198830.

A observação da realidade25 permitiu o autorre-
conhecimento crítico sobre o território e a interpre-
tação do contexto real. Observou-se que o serviço 
público e a prestação de serviços (oficinas mecâni-
cas, lava-jatos, salões de beleza, e profissionais do 
sexo), são as principais ocupações. Ressalta-se o pre-
domínio do trabalho informal, autônomo ou não, nos 
diversos ramos de atividade, trabalhadores sem pro-
teção social, cuja relação de trabalho não está sujeita 
às leis trabalhistas e que são por isso muitas vezes 
invisíveis aos órgãos fiscalizadores.

Em algumas situações não se observam limites 
físicos e territoriais, como no caso dos trabalhado-
res de rua; em outros, como no espaço domiciliar, 
verificam-se instalações improvisadas, ausência 
de proteção e pouco preparo do trabalhador para 
desempenhar as atividades. A necessidade de sobre-
vivência submete-o às piores condições laborais, 
dificultando a construção de vínculos e poder de 
mobilização para reivindicação das questões tra-
balhistas31. As situações e os problemas de saúde 
vividos pelos trabalhadores deste território foram 
relatados em todas as atividades propostas.

A realidade da região sul é toda bem parecida, é idên-
tica, né? É alguma coisinha ou outra que diferencia, 
mas nesse sentido da saúde do trabalhador pratica-
mente é tudo idêntico. (P1)

A grande maioria que trabalha naquela região não 
tem carteira de trabalho assinada, muitos trabalham 
com a família por conta própria, outros em empresas 
pequenas e informais. (P2)

As péssimas condições laborais acompanham 
a precariedade dos vínculos de trabalho. Foram 
identificadas situações de alta vulnerabilidade 
relacionadas ao ciclo de vida profissional em 
empresas ilegais, com longas jornadas e baixos 
salários, dentre outros32. “Estamos diante de um 
intenso e significativo processo de informalização 
e precarização da classe trabalhadora que ocorre 
nas formas de trabalho parcial, subcontratado e 
precarizado” (p. 405)33.

Iriart et al.34 comentam sobre o aumento do traba-
lho informal nas últimas décadas, causando a ausên-
cia de seguridade social, medidas de prevenção de 
riscos e baixas remunerações. O reconhecimento do 
trabalho formal, principalmente pela garantia dos 
direitos trabalhistas, é proporcional à desvalorização 
simbólica do trabalho informal, com repercussões na 
autoestima do trabalhador.

Esse aumento foi estudado nas últimas décadas 
por inúmeros pesquisadores. Antunes e Druck35 

ressaltam as más condições de trabalho, ausência 
de medidas de proteção contra exposições perigo-
sas, baixas remunerações e ausência de proteção 
social. As situações de risco são desconhecidas ou 
ignoradas em razão da necessidade de sobrevivência. 
Muitos ambientes de trabalho são também residên-
cia, expondo a família do trabalhador aos mesmos 
riscos associados à atividade34.

É importante destacar as dificuldades 
crescentes para distinguir os trabalhadores 
informais dos formais em decorrência das 
mudanças nas definições e conceitos. Entretanto, 
existe relativo consenso quanto às relações inver-
sas observadas entre a informalidade e o bem-estar 
do trabalhador, qualidade de vida e saúde dessa 
população36.

A primeira etapa comprovou a importância do 
diálogo com a comunidade para contextualizar a 
dinâmica das interações sociais vividas no trabalho 
e na saúde dos trabalhadores, instrumentalizando a 
construção das propostas de intervenção. Para o pla-
nejamento das ações de saúde, as situações de maior 
vulnerabilidade social foram consideradas prioritá-
rias na etapa seguinte da oficina.

Na identificação dos pontos-chave25, os parti-
cipantes refletiram sobre as possíveis causas dos 
problemas identificados, delimitando como foco 
prioritário para intervenção o setor informal (cons-
trução civil, salões de beleza, lava-jatos e oficinas 
mecânicas), além do servidor público da saúde e 
educação.

Nesse sentido, considerando a produção com-
partilhada, pelo diálogo entre trabalhadores e pes-
quisadores, de conhecimento sobre a relação saúde, 
trabalho e ambiente, é oportuno lembrar as carac-
terísticas do modelo operário italiano (grupo homo-
gêneo, validação consensual e não delegação) para 
investigação das atividades de trabalho, conside-
rando que os participantes da oficina são também 
trabalhadores da saúde. No grupo homogêneo con-
sidera-se a mesma experiência de trabalho; na vali-
dação consensual, o julgamento coletivo que valida 
a experiência de cada um; na não delegação, assu-
me-se o julgamento sobre as condições validadas no 
grupo homogêneo37,38.

Na teorização25 procurou-se aprofundar, por meio 
de exposição dialogada, conceitos básicos e estraté-
gias da PNSTT (território, processo saúde-trabalho-
-doença, riscos e agravos à saúde dos trabalhadores), 
utilizando linguagem apropriada de modo a cons-
truir conceitos operativos e respostas em nível de 
maior complexidade que não fazem parte do conhe-
cimento natural dos participantes.
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As discussões sobre a PNSTT evidenciaram 
o desconhecimento dos participantes sobre sua 
abrangência. A temática território foi importante 
na preparação da intervenção em saúde do traba-
lhador, enquanto o conceito ampliado de saúde 
trouxe à reflexão as condições de saúde às quais os 
trabalhadores do território estão expostos. Na teori-
zação dos riscos e agravos à saúde dos trabalhado-
res, a ausência do estabelecimento do nexo causal 
e a subnotificação foram fatores determinantes na 
importância da educação permanente para a imple-
mentação da PNSTT.

As discussões sobre a categoria trabalho ini-
ciaram com sua origem “tripalium” e com os faci-
litadores instigando os participantes a expressar 
suas representações na vida das pessoas na atua-
lidade. O exercício revelou óticas distintas, como 
escravidão, subsistência, identidade ou satisfação, 
porém, levou-os a concluir que esses são fatores de 
adoecimento, e a identificarem-se como trabalha-
dores pertencentes àquele contexto social.

Atribuíram ao vínculo precário de trabalho os 
riscos à saúde existentes nos ambientes e processos 
de trabalho da construção civil, salões de beleza, 
lava-jatos e oficinas mecânicas. Nos fatores de risco 
ergonômico, psicológico e de acidentes, foram men-
cionadas situações de: ausência de treinamento ou 
capacitação, sobrecarga de trabalho, jornada intensa 
e pressão por produtividade. Apesar da possibili-
dade de ocorrência de acidentes e adoecimentos 
nessas atividades, há poucas notificações, geradas 
pela dificuldade em estabelecer a conexão entre 
adoecimento e trabalho.

Vasconcellos39 discute a junção dos elemen-
tos saúde, trabalho e direito, enquanto objetos de 
desejo do ser humano. Afirma que, quando combi-
nados, proporcionam saúde no trabalho, o sonho do 
bem-estar. Analisa-os com foco na perspectiva his-
tórica e sociopolítica coletiva, categorias de análise 

centrais nas políticas públicas que são transforma-
doras da realidade social e segundo as quais o traba-
lho não deve ser fonte de doença e morte.

A etapa de teorização25 permitiu-nos refletir 
sobre a importância da educação permanente na 
implementação da PNSTT, visto que, proporcionou 
ao grupo, a sensibilização e ampliação do olhar sobre 
a saúde dos trabalhadores.

Por fim, os participantes se reuniram em dois 
grupos para formulação das hipóteses de solução 
aos problemas prioritários do território, seguindo o 
roteiro: O que precisa acontecer para que o problema 
seja solucionado? O que precisa ser providenciado? O 
que pode realmente ser feito? Como? De que forma? 
Quando? (curto/médio/longo prazo)? Por quem?.

No Quadro 1 são apresentadas as possíveis 
ações de intervenção nas condições de trabalho de 
servidores públicos da saúde e da educação da região 
sul de Palmas.

Os trabalhadores da saúde e educação propuse-
ram a realização das ações de vigilância nos ambien-
tes de trabalho por técnicos do Cerest e sindicatos 
da categoria, com encaminhamento aos gestores. A 
proposta de intervenção nas escolas deverá conter 
entrevistas com os profissionais da área.

Nos conflitos evidenciados destacam-se a educa-
ção permanente e valorização de todos os saberes, 
através do diálogo, do empoderamento dos trabalha-
dores e da cogestão dos processos de trabalho, como 
contribuição à melhoria da organização deste pro-
cesso de trabalho.

No Quadro 2 são apresentadas as possíveis ações 
de intervenção nas condições de trabalho da cons-
trução civil, oficinas mecânicas, lava-jatos, salões de 
beleza, servidores públicos da saúde e da educação, 
na região sul de Palmas.

Quadro 1 Hipóteses de soluções para melhoria das condições de trabalho nos serviços públicos de saúde e 
educação do território da região sul de Palmas (TO)

Grupos

O que? Como? Quando? Quem?

Melhoria nas condições dos ambientes e 
processos de trabalho:
– Reforma das Unidades Básicas de Saúde 
(UBS);
– Aquisição de mobiliários e equipamentos;
– Aumento no número de funcionários;
– Distribuição de funções;
– Adequação de carga horária;
– Capacitação e treinamento dos funcionários.

Realizando ações de 
vigilância nos ambientes 
e processos de trabalho 
nesses locais.
– Vontade política;
– Ouvir trabalhadores 
antes das tomadas de 
decisões;
– Realizar processo 
seletivo para admissão de 
novos funcionários.

Médio prazo

– Gestores Públicos,
– Atenção Básica,
– RH da SMS e SME de Palmas,
– Cerest,
– Sindicatos,
– Vigilância Sanitária.



Rev Bras Saude Ocup 2019;44:e36 7/9

Quadro 2 Hipóteses de soluções para melhoria das condições de trabalho na construção civil, oficinas mecâ-
nicas, lava-jatos, salão de beleza do território da região sul de Palmas (TO)

Grupos

O que? Como? Quando? Quem?

– Implantação da cultura de saúde do 
trabalhador com os trabalhadores e 
conscientização do empregador

– Visitas in loco; orientação aos 
trabalhadores sobre riscos, acidentes, 
agravos e prevenção e promoção.
– Palestras educativas 

Curto prazo – Cerest,
– Sindicatos,
– Atenção Básica.

Vieira et al.40 destacam a importância da parti-
cipação das eAB/eSF na realização dessas ações, 
por meio da criação de mecanismos de coleta de 
informação da situação de trabalho informal, com o 
intuito de identificar e avaliar os riscos existentes 
nos bairros, nas ruas e no interior dos domicílios, 
geralmente desconhecidos.

Dias e Silva2 ressaltam a importância dos ACS 
para realização de ações educativas com os trabalha-
dores usuários do SUS, em decorrência do vínculo 
que facilita o diálogo com os trabalhadores, a identifi-
cação dos riscos e agravos envolvidos neste processo e 
as possibilidades e meios de prevenção e proteção da 
saúde. Essas ações envolvem a orientação sobre os ser-
viços de saúde disponíveis, fluxos de atendimento e 
direitos trabalhistas e previdenciários. Além disso, as 
eAB/eSF podem formar grupos específicos de acordo 
com as necessidades e demandas da população.

As atividades de educação permanente e ações 
de orientação sobre prevenção dos riscos e doenças 
relacionadas ao trabalho estavam entre as hipóteses 
de soluções para melhoria das condições de trabalho 
em todos os segmentos analisados, tendo o Cerest, a 
Atenção Básica e os sindicatos como principais ato-
res nessa intervenção.

Na aplicação à realidade25 os grupos validaram 
consensualmente as hipóteses de soluções aos pro-
blemas identificados e observou-se que os resul-
tados foram bastante semelhantes, apresentando 
poucas variações.

A análise territorial trouxe informações sobre os 
tipos de vínculo empregatício existentes, as condi-
ções e processos de trabalho a que estão expostos, a 
identificação dos riscos e agravos e o contexto social, 
político e cultural que os envolve. Observou-se que 
ainda está distante a efetivação das políticas públicas 
do SUS: atenção integral à saúde dos trabalhadores, 
independente do vínculo empregatício, através do 
princípio da universalidade.

Os agentes comunitários de saúde sobressaíram-
-se nas discussões. Conhecem a realidade dos traba-
lhadores locais, relatos importantes sobre relações 
de trabalho e desamparo social e também a forma de 
abordagem aos trabalhadores, fato que favorece a inte-
gração e efetividade das ações de promoção à saúde.

As hipóteses de soluções apresentadas contri-
buirão para a promoção da saúde dos trabalhado-
res e prevenção de agravos através de ações intra 
e intersetoriais.

É interessante destacar que embora a metodo-
logia tenha sido apresentada em etapas, o trabalho 
ocorreu de modo dinâmico, encadeado e interli-
gado, pela adoção da teoria da problematização. A 
troca de conhecimentos e saberes e teoria e prática 
foi bem articulada, permitindo a abordagem de 
temas não identificados, anteriormente, na etapa 
de teorização. A pesquisa participante associada às 
metodologias ativas de aprendizagem possibilitou 
o envolvimento dos atores e a riqueza do discurso, 
através da manifestação de conhecimentos, expe-
riências, opiniões e emoções.

Entre os limites deste estudo salienta-se que o 
período de realização da oficina foi insuficiente 
para discutir todas as questões relativas a assunto 
tão complexo, o que aponta para a necessidade de as 
equipes técnicas da Vigilância em Saúde, em espe-
cial da vigilância em saúde do trabalhador, investi-
rem suas ações na educação permanente e no apoio 
matricial às equipes do SUS, o que deverá ser priori-
dade no planejamento e na execução das atividades.

Considerações finais

Os resultados deste estudo mostram a importân-
cia da categoria território no planejamento e execu-
ção das intervenções em saúde, em especial de saúde 
do trabalhador. Apesar da presença dessa categoria 
nas normas e diretrizes do SUS, supõe-se que o pla-
nejamento das ações, considerando o diagnóstico 
situacional do território, ainda não está plenamente 
incorporado na prática das equipes de saúde.

O método utilizado proporcionou adesão e envol-
vimento e confirmou ser adequado para o planeja-
mento de ações em sintonia com as necessidades do 
território. Ele permite escolher formas de interven-
ção capazes de mudar a realidade de saúde da popu-
lação por meio do envolvimento e participação dos 
atores sociais no processo.
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Nesse contexto, o momento é de redefinir o 
papel do Cerest na rede, em que o planejamento das 
intervenções deve partir do território da Atenção 
Básica à Saúde, porta de entrada do SUS e espaço 
de implementação da PNSTT. É necessário que o 
Cerest invista seus esforços no apoio matricial e 
educação permanente com o objetivo de instrumen-
talizar e sensibilizar as equipes. O contexto viabi-
lizará a inserção das equipes nas ações de atenção 
integral à saúde dos trabalhadores, principalmente 
as relacionadas à promoção, prevenção e vigilância, 
que deverão ocorrer através de participações intra e 
intersetoriais nos territórios adscritos.

Além disso, é importante que os gestores públicos 
propiciem as condições necessárias para melhorar a 
organização dos ambientes e processos de trabalho 
dos funcionários do SUS, para que cumpram seu 
papel de cuidadores da saúde da população. Tais 
aspectos exercem influência direta na qualidade 
destas ações e devem ser observadas a fim de não 
comprometerem a efetividade de todo o sistema.

Espera-se que esta discussão contribua para a 
implementação da PNSTT no SUS, para os esfor-
ços de aperfeiçoamento da Renast, na perspectiva 
de uma rede temática no modelo das RAS e para 
a ressignificação do papel dos Cerest estaduais, 
regionais e municipais.
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